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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 30ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e dois minutos do dia onze de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgaz, Antônio Carlos Valadares, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, Vanessa Grazziotin, Geovani Borges, João Alberto Souza, Reditario Cassol, Aloysio Nunes Ferreira, Álvaro Dias, e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 29ª Reunião, que é aprovada. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. É feita a inversão de pauta.  ITEM 6 – REQUERIMENTO Nº 45, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Waldemir Moka, que “Requer, nos termos do art. 49, inciso X e do art. 50, § 2º, ambos da Constituição Federal, combinados com o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas informações ao MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA referentes ao cronograma de leilões relacionadas às concessões do setor elétrico que vencerão a partir de 2014, bem como a consequente publicidade do mesmo junto aos agentes do mercado.” Usam da palavra para discutir a matéria, os Senadores Walter Pinheiro, Waldemir Moka e Delcídio do Amaral. Aprovado o requerimento. Por solicitação do Autor da matéria, o Requerimento é enviado à Comissão de Assuntos Econômicos. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 223, DE 2008, de autoria do Senador João Pedro, que “Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, para introduzir mudanças no licenciamento ambiental de empreendimentos que utilizam carvão mineral como combustível em seus processos industriais.” Retirado de Pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 5 – OFICIO “S” Nº 35, DE 2011, de autoria da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, que “Encaminha o Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 2010” A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Cyro Miranda, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, para que esta Comissão tome conhecimento do Ofício “S’ nº 35, de 2011 e proceda ao seu arquivamento. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, DE 2010, de autoria do Senador Romeu Tuma, que “Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), com o objetivo de estabelecer a obrigatoriedade da realização de estudos geológicos, geotécnicos e topográficos, prévios, para a construção de qualquer espécie de edificação em encostas de morros, montanhas, maciços, terrenos alagadiços ou sujeitos à inundação e em outras áreas do gênero, comprovadamente de risco.” Retirado de Pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74 DE 2009, de autoria do Deputado Deley, que “Estabelece medidas para o controle da avifauna nas imediações de aeródromos.” Aprovado o Substitutivo por 12 votos Sim, nenhum não e nenhuma abstenção, fica prejudicado o Projeto. A matéria irá a Turno Suplementar, nos termos do Art. 282 do RISF. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2009, de autoria do Deputado Vinicius Carvalho, que “Dispõe sobre a proteção das cargas do transporte ferroviário.” A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Blairo Maggi, para fazer a leitura do Relatório. O projeto foi rejeitado por 12 votos Não nenhum voto sim e nenhuma abstenção. EXTRAPAUTA – ITEM ÚNICO – REQUERIMENTO Nº 46, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Requer, nos termos do art. 90, V, combinado com o art. 93, II, do Regimento do Senado Federal, que seja realizado um Ciclo de Audiências Públicas Conjuntas da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de Infraestrutura acerca dos Royalties do Petróleo. Nesse sentido, é requerida a delegação de competências à Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura, Senadora Lúcia Vânia e ao Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Delcídio do Amaral, para proporem a referida agenda de debates e submetê-la às respectivas Comissões e posteriormente ao Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney.” Usam da palavra para discutir os Senadores Walter Pinheiro, Francisco Dornelles, Waldemir Moka, Delcídio do Amaral e Wellington Dias. É aprovado, após entendimento dos membros da Comissão, o requerimento de autoria do Senador Francisco Dornelles, sendo adiada a deliberação da proposta do Senador Walter Pinheiro. A presidente informa que um grupo de Senadores membros da Comissão serão recebidos, quarta-feira, 17/08/2011, pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, Edson Lobão, para discutir a respeito da Renovação das Concessões. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.  
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 30ª Reunião Extraordinária da Comissão se Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 29ª Reunião.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovada.

Gostaria, neste momento, de informar aos Srs. Senadores que o Ministro dos Transportes ontem entrou em contato com esta Comissão e estabeleceu o dia 16 de agosto de 2011, terça-feira, às 9 horas, para sua audiência pública aqui nesta Comissão. Eu gostaria de informar aos Srs. Senadores que o Ministro solicitou antecipação, em função da sabatina que teremos de fazer de sete membros do Dnit. Então, eu achei que eram prudentes as ponderações, e acertamos que seria na terça-feira, às 9 horas.

Não havendo um quórum qualificado, nós sugerimos a inversão da pauta, para que possamos votar os projetos cujos Senadores estão presentes.

Se os Srs. concordarem, permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 6

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº , DE 2011 – CI

Requer, nos termos do art. 49, inciso X, e do art. 50, § 2º, ambos da Constituição Federal, combinados com o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia referentes ao cronograma de leilões relacionados às concessões do setor elétrico que vencerão a partir de 2014, bem como a consequente publicidade do mesmo junto aos agentes do mercado.

Autoria: Senador Waldemir Moka.

Em discussão o requerimento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, para discutir o requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter Pereira.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Pinheiro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Pereira era o parceiro lá de Moka.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está certo, desculpe-me.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Como o requerimento é de Moka, V. Exª deve ter se lembrado de Valter Pereira, que, nesta Casa aqui, no primeiro momento, se não me falha a memória, era o suplente de Ramez Tebet, e que era também uma figura, tanto o Valter – o companheiro Valter está vivo – quanto o Ramez Tebet, que nos deixou. Mas Ramez Tebet era uma das grandes figuras e teve papel importante num momento de crise no Senado. Eu era inclusive o líder do PT nessa época e acompanhei aqui a discussão envolvendo esses debates sobre a substituição inclusive da Presidência, que o Senador Ramez Tebet, àquela época, assumiu.

Srª Presidente Lúcia Vânia, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu lembrava aqui ao Senador Moka que esta Comissão já fez inclusive um debate sobre essa questão. É de suma importância esse requerimento. Eu até acho que, a partir desse requerimento do Senador Moka, nós deveríamos fazer aqui não só uma audiência pública; acho que seria fundamental a vinda do Ministro, mas eu proporia que transformássemos esse requerimento numa jornada para a definição da questão das concessões que vencem em 2014.

Nós não estamos falando de uma coisa qualquer. Nesta semana, inclusive, houve até, por parte da Aneel, alguns posicionamentos públicos. Eu fiz inclusive uma crítica muito dura à Aneel sobre a possibilidade até de se reduzirem os leilões, Moka, de oferta de energia de fontes renováveis. O Ministério assumiu uma posição de manter. Vamos ter agora, dia 17, os leilões principalmente de eólicas, mas a renovação para 2014, Senadora Lúcia Vânia, como eu disse aqui, não é um negócio qualquer.

Eu vou inclusive dar o exemplo do meu pedaço, Senador Blairo Maggi, o Nordeste. Do potencial da Chesf, 90% terão que ser renovados. A média brasileira situa-se, em transmissão e distribuição, em torno de 82% e 68% a necessidade de renovação das concessões em 2014.

Há um questionamento jurídico. Eu, inclusive, Senador Moka, tomei a iniciativa de apresentar – e aí estou ouvindo o Ministério – uma proposta de emenda à Constituição, mas eu estou ainda – e acho que é importante esse debate – querendo ouvir o Ministério e, principalmente, a área jurídica sobre se não há possibilidade de esse processo ser aberto via medida provisória ou um projeto de lei enviado imediatamente a esta Casa, a fim de que as tratativas, as condições sejam imediatamente iniciadas. Ninguém faz, Senador Blairo Maggi, V. Exª que é um conhecedor de infraestrutura – e essa é pior ainda –, a renovação de uma concessão dessas da noite para o dia. E outra: a instabilidade jurídica que isso gera, o conjunto de incertezas. Imaginem um operador como o de São Paulo ou uma Eletrosul; imaginem que tipo de posicionamento assumiria um operador desse porte diante das incertezas que vêm pela frente.

Portanto, esse é um tema extremamente delicado. O Senador Moka, na minha opinião, traz aqui esse debate de forma muito positiva.

Para encerrar, Senador Moka, eu sugeriria que nós fizéssemos esse primeiro debate só com o Ministro, até para aprofundarmos. Porque, às vezes, a gente forma uma mesa muito grande... Nós fizemos aqui com especialistas e representantes dos organismos, o que foi muito bom, mas seria importante nós fazermos com o Ministro para, primeiro, identificar essa questão. E eu sugeriria, Senador Moka, que a gente pudesse ampliar um pouco o seu requerimento e, num segundo momento, a gente fizesse com a Aneel, com a ONS – Operador Nacional do Sistema; e, num terceiro momento, com as empresas envolvidas nessa necessidade de renovação da concessão. Acho que seria importante que nós fizéssemos esse ciclo de debates aqui na Comissão, buscando, inclusive, solucionar o problema e dar o caminho para, de uma vez por todas, a gente instalar o processo em relação a isso; lógico, mantendo, meu caro Senador Moka, a possibilidade de concessões novas para completar o sistema, ou seja, tratar não só dessa questão das renovações, mas também da ampliação dos leilões para oferta de energia no Brasil.

Era isso que tinha a dizer, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria, antes, Senador Moka, de dizer ao Senador Walter Pinheiro que a preocupação que S. Exª externou aqui é de todos nós aqui da Comissão. Nós fizemos aqui duas audiências púbicas mostrando a importância desse debate, e, no final do semestre, eu procurei o Ministro de Minas e Energia exatamente porque ficou faltando a última reunião que nós faríamos com o Governo, que seria com o Ministro de Minas e Energia, o Presidente da Eletrobrás e o Presidente da Aneel. No entanto, eu ainda não recebi um sinal do Ministro no sentido de que S. Exª já poderia vir falar sobre o assunto.

Naquela ocasião, quando o procurei no final do semestre, S. Exª me disse que o Governo ainda não tinha uma posição sobre o assunto e que ele iria tratar dessa questão e, assim que tivesse maiores informações, entraria em contato com esta Comissão.

Na verdade, a preocupação externada pelo Senador Walter Pinheiro tem sido insistentemente manifestada por vários segmentos da área, principalmente da área de energia, mostrando a complexidade que é o leilão na área de distribuição, na área de transmissão, que é diferente da área de geração. Portanto, é um tema extremamente complexo. Todos que nos procuram argumentam sobre a necessidade de se abrir esse debate o mais rápido possível, porque não se faz, como o Senador Walter Pinheiro colocou aqui, uma renovação dessa envergadura em curto prazo.

Portanto, esse requerimento do Senador Waldemir Moka vem ao encontro da nossa preocupação.

Já solicitamos à Consultoria do Senado um estudo sobre a questão da constitucionalidade, porque há dúvidas em relação a isso. Alguns acham que a Constituição é muito clara, dizendo que terá que ser feito por meio de leilões, mas deixando uma brecha para a renovação.

Entre todos aqueles que puderam aqui expor seus pontos de vista, vimos, majoritariamente, a posição no sentido da renovação das concessões. Mas foi defendida aqui, veementemente, pelo presidente da Fiesp, Dr. Paulo Skaf, a realização de leilões.

Portanto, esse estudo sobre a constitucionalidade já está pronto aqui na Comissão e vamos passar aos Srs. Senadores para que os senhores tenham conhecimento dessa questão.

Temos sido também muito procurados pelos investidores, preocupados com essa questão, uma vez que o planejamento dessas grandes empresas se faz por longo prazo, e há uma incerteza.

Já sondei também a Casa Civil, no sentido saber se existe já alguma definição a respeito. Não obtive ainda resposta.

Portanto, esse requerimento é extremamente importante porque vem reforçar as iniciativas da Presidência.

Concedo a palavra ao Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Senadora Presidente Lúcia Vânia, na verdade, na última audiência pública, que foi feita em conjunto pela Comissão de Infraestrutura e pela Comissão de Assuntos Econômicos – que, aliás, V. Exª aqui presidiu, e o Senador Walter Pinheiro também participou –, nós terminamos com uma conclusão: que nós faríamos um requerimento, assinado pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de Infraestrutura, que seria endereçado ao Ministro de Minas e Energia para que ele pudesse dizer...

O que acontece? A lei que regulamenta – salvo melhor juízo, a Lei 10.848, de 2004 – fixa o marco regulatório e estabelece que, ao final do período de concessão por vinte anos, estão vedadas novas prorrogações. Ou seja, a União deverá realizar leilões para definição de novos concessionários. A legislação atual é essa.

Então, qualquer que seja a definição, precisaria, na melhor das hipóteses, que o Governo mandasse para cá, propondo alteração do texto. E foi por isso que eu pedi à Consultoria do Senado que se manifestasse a respeito dessa questão. A mim, que sou leigo, modesto médico, o texto é muito claro: depois de vinte anos, não tem mais direito à prorrogação. Agora, se vai haver prorrogação – e aí eu concordo com o Senador Walter Pinheiro –, eu acho que poderíamos fazer aqui uma série de debates, uma serie de audiências, ouvindo os segmentos envolvidos. E aí, Presidente, é importante, mais uma vez: nesse debate tem de estar presente também o consumidor, ou pelo menos os grandes consumidores de energia.

Por que eu digo isso? Para a gente estabelecer esse contraditório, porque eu ouvi do Presidente da Fiesp aqui, o Dr. Paulo Skaf, o seguinte: “Ora, uma usina que, por trinta anos, explora na forma de concessão e acha que ainda não teve o retorno do investimento não vai ter mais”. Não é possível também um negócio desses.

E aí, é claro que, falando pelo consumidor, pela população como um todo, espera-se que, numa nova licitação, possamos estabelecer novos termos, e aí, quem sabe, baixar a tarifa de energia elétrica, que, no meu Estado, por exemplo, o Mato Grosso do Sul, parece que é a segunda maior tarifa do País. E isso daí traz um prejuízo muito grande, sobretudo para instalação de novos investimentos na parte da indústria.

Por isso eu acho esse debate fundamental, e o meu requerimento eu tenho a esperança de que possa, na verdade, ser avaliado – eu combinei com V. Exª – também pelo Senador Delcídio do Amaral, que disse e ratificou que temos um compromisso. E que possamos fazer aqui hoje com que esse requerimento chegue ao Ministro de Minas e Energia, no sentido de que seria uma solicitação das duas Comissões, da Infraestrutura e de Assuntos Econômicos, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Moka, nós vamos aprovar seu requerimento aqui e, logo em seguida, vamos encaminhá-lo à CAE, para que seja aprovado lá também.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – É esse o combinado com o Senador Delcídio do Amaral.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está o.k. Então, vamos à votação. Concordo inteiramente com V. Exª, só solicitaria a V. Exª e ao Senador Walter Pinheiro, que estão muito interessados no assunto, que os senhores fizessem uma agenda de disponibilidade do tempo para essas audiências públicas. V. Exª sabe que já ouvimos aqui os grandes consumidores, a Abrace já esteve presente aqui, já se colocou a respeito disso. É um tema sobre o qual, todos os dias, esses investidores estão no gabinete cobrando, eu já levei ao conhecimento dos líderes, conversei inclusive com o Senador Renan Calheiros, junto com o Ministro de Minas e Energia, levando essa preocupação para ele, e agora acabo de receber a informação de que o Ministro solicitou que gostaria de estar aqui em setembro, para falar do assunto. Eu acho que é razoável, porque ele  estava aguardando uma posição da Casa Civil quando nós levamos esse trabalho ao conhecimento dele.

Agora, nesse meio tempo, na última reunião, ficou definido que faríamos uma reunião mais fechada entre nós, entre aqueles que estão interessados no assunto com esse consumidores, com os responsáveis pela operação, pela geração, pela distribuição e pela transmissão, para que a gente pudesse nos inteirar mais profundamente da complexidade do assunto.

Então, eu deixaria que V. Exª, junto com o Senador Walter Pinheiro – não sei se há interesse do Senador Blairo também...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O Senador Blairo, se não estiver interessado, vai ser convocado a estar, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, a gente poderia fazer essa reunião aqui internamente, independentemente de uma audiência pública, mais porque audiência pública já fizemos duas, com todos os segmentos: com os consumidores, com os responsáveis pela transmissão, pela operação, etc. Agora, essa reunião mais fechada seria para mobilizar um grupo de parlamentares para que a gente saísse a frente nesse debate.

Então, eu faria essa agenda com os senhores, para que possamos dar prosseguimento. E, em setembro, quando o Ministro chegar – temos pouco tempo, uns quinze dias só –, já teríamos formado uma opinião a respeito do assunto.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – A condução eu deixo a V. Exª, e, da minha parte, concordo com o encaminhamento que V. Exª está dando.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O.k.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora, só uma coisa com que estou um pouquinho preocupado: tudo bem, estamos falando em setembro, e hoje é dia 11 de agosto. Portanto, as coisas aqui funcionam mais... Uma semana aqui equivale a um mês. Mas estou preocupado, e acho que poderíamos – o Senador Moka, o Senador Delcídio – conversar com o Ministro Lobão, pois acho que seria importante nos abrir com ele, até porque temos essas pendências que V. Exª levantou muito bem: definição de Governo, qual é o melhor instrumento jurídico, qual é o melhor instrumento legislativo e tal. Então, era fundamental que a gente pudesse pelo menos disparar com o Ministro Lobão, ainda que ele voltasse em setembro com uma definição.

Eu temo que setembro nos jogue em outro problema, pois, a partir de outubro, a gente entra na Casa e debate sobre orçamento, sobre PPA, sobre não sei o quê, e aí a agenda vai se conturbando, e vamos tratar isso na base do afogadilho. Esse é que é o meu medo. E estou preocupado.

Quero mais uma vez salientar aqui, Senador Moka – eu estava com esse mesmo debate com o Senador Delcídio –, a preocupação desta Comissão com esse tema! Esse é o principal. Não adianta a gente ficar discutindo infraestrutura neste País, aeroportos, não sei o quê, e chegarmos em 2014 com o principal elemento de infraestrutura para essas áreas completamente estrangulado. E, no rigor da lei, é o que o Moka diz: teria que suspender todo mundo e começar do zero.

Então, a senhora imagine, por exemplo, chegarem alguns operadores, e nós dissermos: “Não há nenhuma garantia da sua renovação”. E, por outro lado, a questão do consumidor, a expectativa que os consumidores têm de que, num processo de renovação e/ou de novas licitações, haja a possibilidade de se colocarem salvaguardas – inclusive aquele debate que fizemos quinta-feira passada.

Então, eu acho que mereceria de nossa parte, da Mesa Diretora desta Comissão, dos parlamentares que tivéssemos uma conversa com o Ministro Lobão e que ele pudesse abrir esse processo conosco ainda em agosto. E aí iríamos fazendo as tratativas. Se ele não tem a resposta imediata, pelo menos leva a apreensão e a preocupação em conjunto, porque acho que esse é o elemento central, Moka: o Governo já discutir conosco esse negócio, porque vem para cá.

Então, não adianta só preparar lá e mandar o pacote. E aí? Combinou com o back do lado de cá? É fundamental. Se ele quer agilidade nisso e não quer a nossa participação... Eu não acredito que seja isso, mas é importante que a gente acelere, porque isso é fundamental para todas as coisas que estamos discutindo de infraestrutura neste País, principalmente para 2014.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu perguntaria, Senador Walter Pinheiro, se seria interessante, antes da vinda dele, marcarmos uma audiência e irmos ao Ministério, um grupo de parlamentares que estarão envolvidos com o assunto, para conversarmos com ele sobre essa preocupação.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Ótima sugestão. Seria bom.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, primeiro peço desculpas: eu estava lá na Comissão de Agricultura, por isso só cheguei agora.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não vai adiantar nada. Você não vai irrigar nada sem energia. (Risos.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Exatamente. Mas eu acho absolutamente importante e urgente esse assunto que os Senadores Walter Pinheiro, Moka e Blairo estão discutindo. E, além do encaminhamento que foi deliberado na última reunião conjunta da Comissão de Infraestrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos, eu concordo com essa posição do Senador Walter de que precisamos fazer as coisas andarem. E precisamos nos antecipar, até porque isso vai vir para cá. E vou ser muito sincero: duvido muito daquela tese de devolver para a União, para a União leiloar; acho remota a possibilidade de isso acontecer. Agora, em prevalecendo a outra alternativa, que é a prorrogação, é preciso mudar a lei.

Agora, o importante é o seguinte: do ponto de vista da modicidade tarifária, como é que essa prorrogação das concessões vai ficar?

Então, acho que isso é urgente. Um grupo de parlamentares tem que se reunir para discutir esse assunto.

Presidenta Lúcia Vânia, quem compra energia deixou de contratar porque não sabe de quem vai comprar. E quem gera energia não vende porque não sabe se ele vai dispor daquela energia ou não.

Então, estamos numa situação complicada, e acho que temos que abrir mesmo essa discussão com o Governo. Não podemos deixar um tema importante como esse fechado a sete chaves, ninguém sabe o que está acontecendo... Isso não é só um problema do Governo; é um problema do País.

Assim, precisamos mudar esse procedimento e acabar com esse hermetismo, porque, afinal de contas, esse projeto vai ser discutido aqui, e, se fizemos essa discussão prévia, não tenho dúvida alguma de que a gente qualifica e facilita, mais do que nunca, a tramitação desse projeto aqui no Senado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concordo, Senador Delcídio, e acredito que V. Exª pode exercer um papel muito importante nisso. Eu tenho recebido no meu gabinete várias pessoas, vários investidores, pessoas ligadas a essa área que têm transmitido uma inquietação sem tamanho, porque, segundo eles, não tem havido nenhuma informação, não se toca no assunto.

E, terminado o semestre, procurei o Ministro para levar a ele essas preocupações. Eu disse: “Ministro, a coisa é muito séria, porque há uma inquietação, e não há informação de ordem alguma”. E o Ministro foi muito sensível.

Agora, eu acredito que uma ida nossa em conjunto é mais forte, e eu vou solicitar audiência para que possamos fazer um apelo a ele. Sei da dificuldade, porque ele está aguardando uma posição do Governo. Ele não pode tomar uma posição isoladamente. Parece que o assunto está na Casa Civil, e ele estava aguardando. Hoje ele transmite à Comissão a vinda aqui em setembro. Mas o Senador Walter Pinheiro, acho que prudentemente, solicita uma audiência com ele antes disso, para que possamos levar essa inquietação, que está presente em vários setores. E aqui é a caixa de ressonância. Eu disse isso para o Ministro. A gente não deixa de receber esse tipo de pressão. Eu já procurei alguns líderes, transmiti essa nossa preocupação, mas eu acho que é preciso uma ação mais conjunta. E V. Exª, por ser da área, pode exercer um papel muito importante nessa decisão.

Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, só para dizer que o requerimento tem a motivação de dizer que, em havendo a prorrogação das concessões, nós temos de mudar o texto atual. E quanto mais cedo o Governo tomar a iniciativa, se é que já tem a decisão... E aí é que eu acho importante que possamos conversar e debater sobre isso, porque, salvo melhor juízo, estou dando a primeira passada de vista, mas a Consultoria do Senado eu acho que deixa claro que, do ponto de vista legal, tem que haver licitação.

Então, Walter, se vai haver prorrogação, tem que se mudar o texto da legislação. E ouvi aqui, na última audiência pública, que são necessários pelo menos 19 meses. É o tempo mínimo necessário para que se possa estudar essa questão, que, segundo o engenheiro eletricista Senador Delcídio, com larga experiência na área, é um assunto complexo.

Então, o meu requerimento é no sentido de que se agilize, de que o Governo receba isso. E o Ministro de Minas e Energia se propôs a vir aqui em setembro, mas quem sabe um grupo aqui, Senador Delcídio, possa conversar com o Ministro Lobão para que possamos começar a discutir esse assunto, porque ele é fundamental. E aí, realmente, embora, com humildade, reconheça que o meu conhecimento é muito limitado, mas com a angústia daquele que quer ver o País crescer e acha que a energia é uma questão fundamental, nós precisamos aqui, na Comissão de Infraestrutura e de Assuntos Econômicos – estão aqui os dois presidentes –, quem sabe hoje já ter um contato direto com o Ministro de Minas e Energia. Eu me proponho a estar nesse grupo, e inclusive fui novamente... Esta semana o Dr. Paulo Skaf esteve no meu gabinete. “Olha, Senador, eu quero ver aquela sua posição lá de ir encaminhando.”

Então, é nesse sentido o meu requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Olha, o Ministro já está respondendo. Ele se propõe a nos receber na terça, às 16 horas, ou na quarta, às 15 horas.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Quarta, às 15 horas, é melhor.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Quarta, às 15 horas, está bom para todo mundo?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Só para lembrar, Srª Presidente, que vamos ter votação nominal na terça feira.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas a Ordem do Dia é somente às 16 horas.

Sendo quarta, não vamos demorar mais que meia hora. Acho que quarta é um bom dia. 

Eu quero agradecer a presteza do Ministro...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Mas aí o Senador Delcídio, como é da CAE, poderia também verificar com a Ministra da Casa Civil a possibilidade de, na sequência, a gente também já conversar com ela. Acho que era bom, porque, afinal de contas, o papel técnico é das Minas e Energia, mas o legislativo e jurídico é da Casa Civil. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então, fica o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos responsável pela marcação da nossa audiência na Casa Civil, e nós definirmos o grupo de parlamentares para quarta, às 15 horas, com o Ministro de Minas e Energia.

Quero, nesta oportunidade, agradecer a presteza do Ministro, que não esperou que a gente solicitasse, já respondendo à nossa demanda.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Parece até Ministro das Comunicações, porque está ouvindo, não é? Está literalmente ligado, está usando a rede de energia para as comunicações.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Olha, isso é competência da Dona Marta, que está aqui.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É verdade, o Ministro está muito bem assessorado, porque eu brincava com ele, na semana passada, dizendo que ele tem um olho aqui que não desvia um segundo do que está sendo falado.

Em votação o requerimento.

As Srªs e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

O requerimento vai à CAE para que seja referendado pela Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, eu só queria fazer um comentário sobre esse requerimento. 

Esse requerimento reflete o que foi discutido com o Presidente Sarney. Se não estou enganado, é o requerimento dos royalties do petróleo, não?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não. Esse é sobre as concessões.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Ah, sobre as concessões.

Eu queria fazer uma observação, depois, sobre o outro requerimento. É que estou chegando agora, meio que atravessado aqui. Desculpe-me, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Mas nós queremos o referendo da Comissão de Assuntos Econômicos para encorpar bem o nosso pedido.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Srª Presidente, estou indo agora à CPI do Ecad, da qual sou relator. Eu sou também relator do Item 4 e confesso que, conversando com a minha assessoria, hoje, pela manhã, fiquei em dúvida a respeito de um ponto do projeto e pedi a retirada. Eu apresentaria esse parecer na próxima quinta-feira, sem falta. Então, eu queria a retirada do Item 4.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não, Senador Lindbergh. Será retirado para que V. Exª possa reanalisá-lo.

ITEM 3

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 223, DE 2008

Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, para introduzir mudanças no licenciamento ambiental de empreendimentos que utilizam carvão mineral como combustível em seus processos industriais. 

Autoria: Senador João Pedro.
Relatoria: Senador Aloysio Nunes.
Relatório: Pela rejeição do projeto.

Observação: o projeto será apreciado pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em caráter terminativo.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes para proferir o seu relatório.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Srª Presidente, o Senador Walter Pinheiro acaba de me fazer sinais...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Há um pedido do Senador João Pedro, Senador Aloysio, no sentido de que eu discutisse com o senhor a possibilidade de o relatório... Ele me pediu que a gente pudesse retirar de pauta e discutir. Eu até quero confessar aqui a V. Exª que, como disse a João Pedro, tenho total concordância com o relatório.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Eu não faço objeção. É o maior prazer atender um pedido...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Ele me pediu para eu fazer essa última tentativa, e eu disse a ele, inclusive, que ele precisa me convencer primeiro.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Está bom. Então, o senhor tem uma semana para refletir, e a gente volta a conversar.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Retirado para reexame o Item 3 da pauta.
ITEM 5

- Não Terminativo -

OFICIO “S” Nº 35, DE 2011

Encaminha o Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 2010.

Autoria: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.
Relatoria: Senador Cyro Miranda.
Relatório: Para que esta Comissão tome conhecimento do Ofício “S’ nº 35, de 2011 e proceda ao seu arquivamento.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda, para proferir o seu relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Srª Presidente Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, encontra-se em exame nesta Casa o Ofício “S”, nº 35, de 2011, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, que encaminha ao Senado Federal o Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 2010.

O Anuário apresenta o cenário nacional e mundial da cadeia produtiva do setor e demonstra a sua evolução consolidando os dados relativos ao desempenho das indústrias reguladas pela ANP no período 2000-2010. O objetivo da Agência ao enviar o Anuário é o de contribuir para tornar mais transparentes informações de interesse do Congresso Nacional e assim colaborar para melhorar as decisões tomadas no futuro.

As informações estão organizadas em seis seções.

A primeira traz um panorama da indústria mundial de petróleo e gás natural, destacando seus níveis de reservas, produção, capacidade nominal de refino e consumo.

A segunda seção apresenta informações sobre o desempenho da indústria brasileira do petróleo nos seguintes aspectos: exploração; produção; refino; processamento; industrialização do xisto; movimentação; comércio exterior; dependência externa de petróleo, derivados e gás natural; e preços dos produtores e importadores de derivados de petróleo.

A terceira seção resume os dados sobre a comercialização dos derivados de petróleo e gás natural.

A quarta seção apresenta os dados de produção de biodiesel, de produção, comércio exterior e comercialização de etanol.

A quinta seção oferece uma síntese das Rodadas de Licitações de Blocos para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural realizadas pela ANP nos últimos 10 anos.

A sexta e última seção lista as Resoluções da ANP publicadas no ano de 2009, com as suas respectivas ementas.

Em face do exposto, voto para que esta Comissão de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento do Ofício “S” nº 35, de 2011, e proceda ao seu arquivamento.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

O relatório passa a constituir parecer desta Comissão, para que esta Comissão tome conhecimento do Ofício e proceda a seu arquivamento.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.

Quanto aos Itens 1 e 2, faltam dois Senadores para votá-los.

Bom, falta apenas um Senador. Temos este Projeto de Lei da Câmara nº 74/2009, que estabelece medidas para o controle da avifauna nas imediações dos aeródromos. Ele já foi lido aqui pelo Relator, Senador Vital do Rêgo. Agora só falta a votação. Precisamos apenas de mais um Senador para votá-lo. (Pausa.)

Pronto, o quórum já está completo. Eis o quórum!

Como o relatório já foi lido, sugeriria ao Senador Moka que abreviasse para nós o assunto, só para dar conhecimento. Trata-se do Item 1 da pauta.

O relator é o Senador Ciro Nogueira; e o Senador ad hoc, Vital do Rêgo. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, peço vênia a V. Exª, mas gostaria que algum outro Senador... Não fui o relator, e trata-se de uma matéria que eu teria dificuldade para resumir. Essas coisas a gente tem que ter a sinceridade de colocar. Talvez algum Senador que tenha conhecimento maior do projeto pudesse se manifestar.

Declino da honrosa missão que V. Exª me conferiu.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Qual é o assunto?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Estabelece medidas de controle da avifauna nas imediações dos aeródromos.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Qual é o item, Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 1 da pauta.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Quer dizer, é relatoria ad hoc?
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Já foi. É só para V. Exª resumir, para que o pessoal tome conhecimento do projeto.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – É um tema difícil.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Um tema espinhoso.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, uma vez, quando eu vivia no Pará, levamos, em um Cessna 402, uma trombada com um urubu. O urubu bateu na janela e foi parar no fundo avião. Para a senhora ter ideia de como as coisas são.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – A senhora escolheu o relator adequado. Ele já conhece como transportar aves.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, fazendo um resumo, o Capítulo I do projeto trata das disposições gerais e das definições, a questão da área segurança aeroportuária, área circular do território de um ou mais Municípios definidos a partir do centro da pista de pouso e decolagem, cujos uso e ocupação estão sugestões a restrições especiais em função da natureza atrativa de aves das atividades propostas. 

Já que sou especialista nisso, quando a senhora olha a turbina de um avião, tem aquela espiral bem no centro da turbina. Aquilo lá, quando o pássaro olha, ele assusta. Por isso que tem aquela espiral ali. Aquele desenho não é para enfeitar, não; é para espantar passarinho. O que acontece é que ele assusta, mas às vezes não dá tempo de ele correr.

O Capítulo II, das Medidas de Controle e Prevenção, estabelece que será determinado o perímetro da Asa e as restrições especiais que serão impostas dentro desse perímetro, para restringir atividades que atraiam aves para o local. Curiosamente, Srª Presidente, parece que, junto de aeroporto, tem sempre uma lixeira. Muitos aeroportos têm lá um depósito de lixo na cabeceira da pista. Não sei por que aeroporto atrai...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Às vezes tem lixo no terminal, o que é pior.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – O que é pior.

O Capítulo III descreve os diferentes tipos de infração que podem ser imputados às pessoas físicas ou jurídicas que descumpram as exigências normativas de segurança ou ambientais em vigor na ASA.

O Capítulo IV estabelece as medidas administrativas cabíveis e o Capítulo V determina as penalidades legais decorrentes das infrações previstas no Capítulo III do projeto de lei.

Portanto, Srª Presidente, com relação às atividades de temas pertinentes aos transportes de terra, mar e ar, esta Comissão examinou a constitucionalidade e a juridicidade do projeto.

Com relação ao mérito, é absolutamente pertinente e acho que representa um avanço na segurança da navegação aérea. 

Em relação à constitucionalidade, o PLC nº 74, de 2009, cuida da matéria, cuja competência legislativa é privativa da União, conforme o estabelecido no art. 22, inciso X, da Constituição de 1988. Portanto, neste caso, cabe ao Congresso Nacional dispor dessa matéria. Sendo assim, é legítima a iniciativa parlamentar. 

O substitutivo aprovado na CMA elimina, do texto original, os conflitos com a norma constitucional referentes à competência municipal de fiscalizar o ordenamento do solo urbano e o dever do Poder Público de proteger a fauna, portanto, foi compatibilizado o texto e, é lógico, isso em função, até, das responsabilidades das prefeituras e dos órgãos que protegem a fauna especificamente.

As imperfeições do PLC nº 74, de 2009, foram corrigidas no que tange à redação de normas jurídicas, conforme o estabelecido pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Cumpre observar que o Ibama e o Cenipa (Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aéreos) apresentaram, após a aprovação da matéria na CMA, sugestões para aprimorar o projeto. Ou seja, esse projeto, além de ter recebido do Ibama sugestões para uma série de aperfeiçoamentos, também recebeu do próprio Cenipa, o órgão da Aeronáutica responsável pela investigação e prevenção de acidentes. 

Essas solicitações buscam melhorar e clarear as definições e a terminologia estabelecidas no art. 2º do Substitutivo aprovado na CMA; estender as ações para todas as espécies da fauna que apresentem riscos à segurança operacional da aviação – às vezes, há cachorro na pista; às vezes até um animal maior: vaca, burro etc., portanto, Srª Presidente, esses ajustes se estendem a todas as espécies da fauna –; fixam a área de segurança aeroportuária a um raio de 24 km a partir do centro geométrico da maior pista do aeródromo, porque os aeródromos têm várias pistas, inclusive o de natureza militar; e possibilita o abate de animais quando o impacto ambiental e o custo econômico da transferência de espécies sinantrópicas não ameaçadas de extinção não justifiquem a sua translocação.

Portanto, é um projeto pertinente e, do meu ponto de vista, muito interessante. A minha sugestão é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 2009, na forma do Substitutivo que consta dos anexos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

Quero lembrar aos senhores que ainda falta um Senador, porque um que estava aqui saiu.

Vamos lá.

Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Voto conhecido.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Voto com o relator, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Voto com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Voto “sim”, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com o relator ad hoc.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – “Sim”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Reditario Cassol.

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – “Sim”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Estamos aguardando o Senador Jorge Viana, que está a caminho, para terminarmos a votação. 

Senador Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Com o relator, Srª Presidente. Estou na CPI do Ecad, mas vim votar.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Presidente, voto “sim”.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Presidente, solicito que V. Exª coloque logo em votação o segundo projeto, senão vamos perder o quórum de novo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Aprovado o projeto, com 12 votos SIM, e nenhuma abstenção.

Aprovado o Substitutivo, fica prejudicado o PLC nº 74, de 2009.

Será feita a comunicação ao Presidente do Senado Federal, nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno.

A matéria vai a turno suplementar, conforme o art. 282, combinado com o art. 92.

O segundo projeto também é terminativo. Então, solicitaria aos Srs. Senadores que colaborassem com a Comissão, no sentido de votarmos hoje.
ITEM 2

Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, DE 2009

Dispõe sobre a proteção das cargas do transporte ferroviário.

Autoria: Deputado Vinicius Carvalho.

Relatoria: Senador Blairo Maggi.

Relatório: pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2009.

Observações:

1 - em 12/04/2011, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle apresentou parecer pela rejeição do projeto;
2 - a matéria constou da pauta da reunião do dia 14/07/2011 e do dia 04/08/2011.

Com a palavra, o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Srª Presidente, Srs. Senadores, o projeto do Deputado Vinicius Carvalho prevê que se faça a cobertura de todos os vagões que transportam minério de ferro no País ou outros produtos a granel.

Acontece que, na legislação vigente, toda essa preocupação já é atendida. Quando nós temos grãos, produtos agrícolas, granéis agrícolas, os vagões são fechados. Quando transportamos minério de ferro ou outros produtos, a recomendação internacional prevê que haja uma umidificação da carga. Portanto, não há aqui a alegada dispersão de partículas, que ensejaria a cobertura de todas as cargas para evitar isso, conforme prevê o projeto.

Então, a nossa recomendação é pela rejeição, primeiro, porque não há necessidade e, segundo, porque iríamos encarecer, em muito, o transporte ferroviário, principalmente de cargas a granel, que é feito numa velocidade bastante grande, as descargas são automáticas, portanto, se tivéssemos que cobrir com lonar cada carga ou tirar cada tampa de vagão, perderíamos muito a competitividade.

Portanto, o voto é pela rejeição.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

Não havendo quem queira discutir, em votação.

Gostaria de lembrar que quem vota com o relator vota “não”. O relator deu parecer contrário ao projeto.

Como vota o Senador Lindbergh Farias?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Voto “não”; voto com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Delcídio do Amaral?

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Voto com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Jorge Viana?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Com o relator, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Walter Pinheiro?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Com o relator, voto “não”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Blairo Maggi? Voto conhecido.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Vou seguir o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Waldemir Moka?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Francisco Dornelles?

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Cyro Miranda?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Humberto Costa?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com o relator, “não”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Wellington Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Com o relator, voto “não”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Reditario Cassol?

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Com o relator.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Aloysio Nunes? (Pausa.)

O parecer do relator foi aprovado, com 12 votos. 

O projeto foi rejeitado.

Será feita a comunicação ao Presidente do Senado Federal, nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno.

Aproveitando o quórum, gostaria de informar aos Srs. Senadores que a reunião de audiência pública com a presença do Sr. Ministro de Estado dos Transportes, Paulo Sérgio Oliveira Passos, será realizada 16 de agosto de 2011, terça-feira, às 9 horas, neste plenário.

Não havendo mais nada a tratar...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Presidente, aproveitando a presença do nosso companheiro Delcídio do Amaral, da CAE, e do Senador Wellington Dias, no mês passado, em julho, havíamos conversado com o Presidente José Sarney e também com os Governadores acerca da questão dos royalties do petróleo. O que estava no debate era a questão que envolvia o veto apresentado ao projeto e votado pelas duas Casas. O Senador Wellington Dias, inclusive, apresentou um projeto sobre essa matéria. Nós tínhamos acordado com o Presidente da Casa que abrir-se-ia uma espécie de ciclos de debates com data marcada para definição. 

Naquele momento, se não me falha a memória, o Wellington estava também naquela reunião, o Presidente Sarney havia sinalizado com a possibilidade de, até julho, resolver a questão na primeira reunião com os governadores. Depois, com a proposta de criação de uma comissão especial, a que todos nós reagimos porque a comissão, de certa forma, quebraria o que estamos discutindo, que é o papel das comissões temáticas nesta Casa, o Presidente Sarney recuou em relação à criação da comissão. S. Exª sugeriu que, nos meses de agosto e setembro, nós nos dedicássemos, de uma vez por todas, à discussão dessa matéria e que, até 15 de setembro, chegássemos a um entendimento aqui na Casa, para que – e, óbvio, na discussão com Governo e Estados –, ao final de setembro, apresentássemos definitivamente uma proposta sobre a questão dos royalties. Não sendo dessa forma – não é isso, Senador Wellington? –, teríamos de recorrer à derrubada do veto, para resolver a questão dos royalties.

Como essa questão, obviamente, mexe com todos os Senadores desta Casa – e foi por isso até que a Comissão não foi criada; a Comissão seria de poucos, e os 81 Senadores queriam participar –, estamos sugerindo – na terça-feira, conversamos, e o Líder Humberto, inclusive, assinou o requerimento – que a Comissão de Infraestrutura e a Comissão de Assuntos Econômicos abram esse ciclo de debates, envolvendo governadores, Governo, Municípios e o Parlamento, para que a gente tenha condição de assumir uma posição entre 15 de setembro e 30 de setembro, para levar a matéria à votação em plenário e para, consequentemente, aprovar um projeto. O Senador Wellington apresentou um projeto. Há uma série de sugestões, de tratativas. Há até projetos de outros Senadores. Não sei se o Senador Dornelles está aqui ainda. Está ali o nosso mestre Francisco Dornelles, que também apresentou um projeto.

Seria importante que fixássemos isso, Senador Dornelles. Há uma sugestão desse requerimento na CAE e aqui, na Comissão de Infraestrutura. A ideia era a de que Senadores dessas duas Comissões pudessem pilotar, digamos assim, esse ciclo de debates que faríamos com o Governo Federal, com os governos estaduais e com o Parlamento, com vista a elaborarmos essa proposta.

Eu queria dizer isso a V. Exª. Penso que é importante que a nossa Comissão esteja no centro desse debate. Esse, inclusive, foi um pleito que fiz na reunião do meu Partido de que participei, não aceitando que somente a CAE debatesse a questão, sem nenhuma discordância com meu amigo Delcídio do Amaral, até para buscar auxiliá-lo. Sei que o Senador Delcídio entende muito do assunto, mas a gente avalia que a Comissão de Infraestrutura tem um papel preponderante nesse debate.

Eu queria abordar essa questão e, ao mesmo tempo, solicitar ao Senador Dornelles e ao Senador Wellington Dias, que apresentaram proposituras nesse sentido, que fossem signatários desse requerimento. Inclusive, Senadora Lúcia Vânia, com a participação de V. Exª e do Senador Delcídio, os dois Presidentes das duas Comissões poderiam comunicar ao Presidente Sarney o seu posicionamento. É óbvio que a CCJ vai ter a necessidade de apreciação dessa matéria. Mas conversei com o Senador Eunício e acho que o traço de participação da CCJ é um pouquinho diferente do nosso traço. Então, portanto, obrigatoriamente, a CCJ terá de apreciar essa matéria e será parte desse processo.

Eu queria apresentar essa sugestão, para que V. Exª, em conjunto com o Senador Delcídio do Amaral – eu até sugeriria que a essa comitiva pudessem ser incorporados o Senador Dornelles e o Senador Wellington, que têm, de certa maneira, capitaneado esse debate na Casa –, comunicasse ao Presidente Sarney esse entendimento, para que buscássemos resolver essa questão.

Conversei sobre isso, Senador Moka, com a liderança do PMDB, porque era importante que envolvêssemos os partidos. Fiz isso também em conversa com o PSDB, Senadora Lúcia Vânia. Procurei o Líder do Partido e conversei com o Senador Aécio sobre essa matéria, bem como com o Senador Agripino Maia, do DEM, e com Senadores de outros partidos, como o PDT e o PCdoB. Enfim, conversamos sobre isso na terça-feira. Entendemos que essa matéria envolve todos os Estados brasileiros e que, portanto, é matéria de suma importância.

Seria fundamental que déssemos um veredito nessa questão. Do contrário, nós nos depararíamos somente com a apreciação de projetos apresentados. Louvo a iniciativa dos dois Senadores, mas seria importante que pudéssemos auscultar e coletar as diversas contribuições da Casa e de fora da Casa, buscando até elaborar um projeto que encontrasse guarida em todos esses setores, para que a gente conseguisse, de uma vez por todas, resolver essa questão dos royalties do petróleo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Walter Pinheiro.

Concedo a palavra ao Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Srª Presidente Lúcia Vânia, eu queria demonstrar minha total concordância com a proposta e com as palavras do Senador Walter Pinheiro. Quero até cumprimentar o Senador pela maneira sensata com que se manifestou, procurando uma conciliação, um entendimento. Esse é um assunto que não pode ser resolvido na base do atropelamento. Esta é uma Casa de entendimento, é uma Casa de consenso, é uma Casa da lógica. Perante a lógica, todos nós nos ajoelhamos, mas, sem lógica, sem diretriz, a questão vira um problema federativo grave.

Desse modo, isso é extremamente positivo. Eu também me posicionei contra a criação de uma comissão especial para tratar disso, porque o assunto é mais amplo. Acho que o exame em conjunto da Comissão de Infraestrutura e da CAE é o caminho a ser seguido. Eu queria até propor a esta Comissão uma delegação de competência, uma delegação ao Presidente da CAE e a V. Exª, para que montassem a pauta até setembro relativa à discussão dessa matéria. A minha proposta é que seja delegada ao Presidente da CAE e ao Presidente da Comissão de Infraestrutura a sugestão da pauta, que, depois, será apresentada às Comissões.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Dornelles.

Concedo a palavra ao Senador Delcídio.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lúcia Vânia, ontem, o Governador do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, esteve aqui, a convite do Governador do Distrito Federal, e imagino que aqui estiveram também governadores do Centro-Oeste e do Nordeste.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Foram vinte governadores.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O Senador Wellington participou dessa reunião. Seria interessante que pudéssemos relatar isso. Esse é um fórum importante dos governadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vamos ouvir o Senador Delcídio e, posteriormente, o Senador Wellington.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidenta, Senadora Lúcia Vânia, acho que o Senador Walter Pinheiro foi muito claro, pois retratou, com exatidão, os entendimentos feitos com o Presidente Sarney. A ideia inicial do Presidente Sarney, inclusive, era a de se criar uma comissão especial, e, naquela ocasião, foi mostrada ao Presidente Sarney a dificuldade de se criar uma comissão especial, até porque esse é um tema de todos os Estados, de todo o País. Teríamos dificuldade até para indicar Senadores, porque, evidentemente, todos gostariam de participar.

Pouco antes do recesso, houve o consenso de que, respeitando essas datas que foram estabelecidas e que foram aqui citadas pelo Senador Walter Pinheiro, as duas Comissões, a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comissão de Infraestrutura, discutiriam isso e apresentariam uma proposta, exatamente com a intenção de evitar a questão da votação do veto do Presidente Lula. Estamos dando sequência exatamente a isso. Conversamos sobre isso na bancada do Partido e também com lideranças de outros Partidos, tanto da base, quanto da oposição.

O intuito desse requerimento é o de que, em várias reuniões conjuntas das Comissões, às quintas-feiras, seja discutida uma proposta para a questão do pré-sal, trazendo aqui governadores, representantes dos Estados, dos Municípios, como foi dito aqui, e do Governo Federal.

Ontem, tivemos uma longa reunião com o Senador Dornelles, que, com sua experiência, com seu conhecimento, sem dúvida, dará uma contribuição fundamental para a discussão desse tema.

A nossa intenção é a de já aprovarmos, na próxima semana, toda uma programação, no sentido de fazer cumprir as datas estabelecidas e de, consequentemente, buscar um consenso numa discussão tão importante para o País.

Faço coro aqui. Assinei, inclusive, um requerimento preparado pelo Senador Walter Pinheiro, que reflete claramente os entendimentos feitos com o Presidente Sarney. Nesta semana, já vamos comunicar ao Presidente Sarney os entendimentos feitos nas Comissões.

A intenção, Presidenta Lúcia Vânia, é a de, já na próxima semana, apresentarmos o programa de trabalho e a agenda, para que não percamos mais tempo num debate que é crucial e fundamental para o País. Penso que a questão do pré-sal terá outros desdobramentos, o que, sem dúvida, vai levar a uma discussão maior com os Estados sobre outros temas, como renegociação de dívidas, o Projeto de Resolução do Senado nº 72 e outros assuntos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – O Fundo de Participação.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – O Fundo de Participação é muito bem lembrado aqui pelo Senador Dornelles. Eu queria registrar que, quanto ao Fundo de Participação dos Municípios, há um projeto do Senador Tião Viana muito coerente, muito bem elaborado, pois não estabelece mais aquele conceito de degraus, mas, sim, um conceito linear do Fundo de Participação dos Municípios.

Portanto, esse debate dos royalties do pré-sal faz parte de um conjunto de temas da agenda econômica. Talvez, o assunto mais importante do Governo da Presidenta Dilma seja essa agenda econômica.

Eu também faço coro com as palavras do Senador Walter Pinheiro. Espero que, na próxima semana, possamos ajustar nossa agenda, para começarmos a trabalhar rapidamente. Temos de trabalhar às quintas-feiras, para não prejudicar as reuniões ordinárias das Comissões permanentes. Dessas audiências conjuntas, participarão os Senadores e as Senadoras das Comissões.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Antes de passar a palavra ao Senador Wellington, eu gostaria de comunicar ao Plenário que há o requerimento do Senador Walter Pinheiro. Temos por princípio não colocar nenhum requerimento extrapauta. No entanto, se o Plenário entender que esse caso, por ser urgente, poderá ser votado, eu o colocarei em discussão.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, eu gostaria de fazer uma sugestão. Poderíamos fazer, na próxima semana, um requerimento conjunto, de comum acordo, com agenda, com programa de trabalho, com tudo. Aí não haverá duas etapas. Vamos apresentar a proposta por completo e já a programação toda, para discutirmos esse tema.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concordo inteiramente com V. Exª. Penso que é uma boa saída a sugestão do Senador Delcídio do Amaral, para, na próxima semana, sentarmos e discutirmos a questão.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tem a palavra o Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Se o Senador concordar, penso que poderemos avançar. Eu aprovaria esse requerimento agora, delegando aos Presidentes das Comissões a apresentação da pauta. Seria uma delegação, seria dada competência aos Presidentes, para que V. Exª e o Senador organizassem a pauta. Esse seria um avanço. Eu pediria, inclusive, ao meu querido amigo e ilustre Senador Wellington Dias, que, parece-me, quer entrar no mérito da questão agora...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Não, não vou entrar no mérito da questão.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Eu pediria que aprovássemos o requerimento agora, de imediato. Depois, então, se tivesse algumas considerações de mérito a fazer, o Senador poderia apresentá-las.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu queria somente dar uma informação. Concordo com o requerimento do Senador Dornelles, porque já ganhamos tempo. Há um cronograma acertado com o conjunto de lideranças – o que, ontem, foi confirmado pelo Presidente Sarney – que estabelece 15 de setembro como uma data para se trabalhar, para fazer debates, discussões, votação.

Primeiro, quero parabenizar a iniciativa do Senador Walter Pinheiro e do Senador Humberto e também a postura dos dois Presidentes, a Senadora Lúcia Vânia e o Senador Delcídio.

Quero apenas clarear isso. É importante compreender que há um processo de negociação. Ontem, aqui, houve uma conversa com o Espírito Santo. Está prevista, para a próxima semana, Senador Dornelles, uma conversa com a área técnica do Rio de Janeiro. Houve um diálogo também com o próprio Governo. A Presidente indicou o Ministro de Minas e Energia, que também está abrindo esse diálogo com o Governo. Estamos muito próximos, na minha opinião, de um entendimento. Acredito que esse trabalho das Comissões é fundamental, para que o Senado, a Casa da Federação, seja o elo desse entendimento.

Expresso todo o meu apoio. Voto pela aprovação desse requerimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – O Senado representa os Estados. Então, acho extremamente importante que esse debate seja feito dentro do Senado. A sugestão do Senador Walter Pinheiro converge o debate para estas duas Comissões, o que é extremamente importante, porque será o Parlamento que irá aprovar essa matéria. Desse modo, todas as sugestões e propostas têm de chegar a esta Casa, às duas Comissões que estão sendo criadas e presididas por V. Exª e pelo Senador Delcídio. Do contrário, vamos fazer uma coisa paralela, de que as pessoas não saberão. Se, por exemplo, vou discutir com a área técnica do Rio, o Senador Moka não vai estar presente, para saber o que estou discutindo com a área técnica do Rio. Se o Senador Wellington discute com os governadores, também não saberemos da discussão com os governadores, nem teremos de saber isso, porque nada impede que qualquer Senador discuta com qualquer setor. Mas isso deve convergir a estas duas Comissões. Por isso, achei de extrema importância essa posição do Senador Walter Pinheiro, para que aprovássemos esse requerimento, delegando competência a V. Exª e ao Senador para fazerem a pauta.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Srª Presidente, quero só clarear a questão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para contraditar.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Na verdade, não fui eu que puxei essa reunião com o Presidente. Vinte governadores do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste se reuniram com o Presidente do Senado, Senador José Sarney, e com o Presidente da Câmara, Deputado Marco Maia.

Há um consenso para se evitarem questionamentos de vícios de origem. Está sendo trabalhado um projeto de iniciativa do Executivo, que é o PL nº 16, que tem como Relator o Senador Vital do Rêgo, que é membro desta Comissão, inclusive. Então, estão se dando essas conversações.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O Senador Dornelles tem razão: abrindo esse debate nas Comissões, passamos todas as informações para todos os Senadores. O Senador Dornelles reforça algo muito importante: esta é a Casa dos Estados, e, obviamente, nenhum Senador vai querer estar fora dessa discussão. Essa foi uma das razões por que grande parte dos Senadores não aceitou a criação de uma Comissão especial, proposta pelo Senador Sarney. Então, é importante colocarmos isso em votação, trazermos para cá as informações e continuarmos o debate aqui.

Em votação a proposta do Senador Dornelles, que será formalizada logo em seguida.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Esse requerimento delega à Comissão de Assuntos Econômicos e à Comissão de Serviços de Infraestrutura a feitura e o estabelecimento de uma agenda, para propô-la ao Presidente da Casa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – A delegação é dada aos Presidentes, para fazer...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim, esse requerimento visa a delegar aos Presidentes da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de Infraestrutura o estabelecimento de uma agenda, submetendo-a às Comissões e, logo em seguida, ao Presidente da Casa.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo aos Senadores a presença aqui.

(Iniciada às 09 horas e 32 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 48 minutos.)







